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A UTO R: D eputado B U B A  G ER M A N O

ESTAD O  DA PA R AÍBA
A S S E M B LÉ IA  LE G IS LA TIV A  DA P A R A ÍB A
G AB IN E TE DO D E P U TAD O
B UBA G ER M A N O  ____________________

EM ENTA: R E V O G A Ç Ã O  DA LEI N° 
10.373, DE 16 DE D EZEM B R O  DE 2014.

A  A S S E M B LÉ IA  LE G IS LA TIV A  DO ESTA D O  DA P A R A ÍB A  D EC R ETA :

Art. 1o - Fica revogada a Lei 10.373, de 16 de dezem bro  de 2014, publicada no DOE de 
18 de dezem bro de 2014.

Art. 2° - Esta Lei en tra rá  em  vigor na da ta  de sua publicação.

Assem blé ia  Legis la tiva, P lenário Deputado José Mariz, 10 de m arço de 2015

B U B Ã /G ER M A N O
Deputado Estadual
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ESTADO  D A P A R AÍBA  
A S S E M B LÉ IA  LE G IS LA TIV A  
G AB IN E TE DO D EP U TAD O  
B UBA G ER M A N O

JU S TIF IC A TIV A

Trata-se de P ro jeto de Lei que revoga a v igente  Lei N° 10.373/2014, a qual torna 
obrigatória  a execução à program ação constante  da Lei O rçam entária  Anual, por 
considerá-la  inconstitucional.

Cabível a revogação a través do presente Projeto de Lei, nos term os do art. 2o, § 1o 
da Lei de in trodução às norm as do D ire ito Brasile iro:

Art. 2o. Não se destinando à vigência temporária, a lei terá vigor até que 
outra a modifique ou revogue.
§ 1o. A lei posterior revoga a anterior quando expressamente o declare, 
quando seja com ela incompatível ou quando regule inteiramente a matéria 
de que tratava a lei anterior.

Se não, ve jam os:

DA ILEG IT IM ID AD E DE IN IC IATIVA

A  C onstitu ição Brasile ira  é clara ao institu ir quais órgãos têm  prerrogativa na 
propositura de leis em  de term inadas m atérias, de fo rm a que atribu i ao Poder Executivo a 
responsabilidade pe lo S istem a de P lanejam ento e O rçam ento, assim  com o a in iciativa dos 
proje tos de lei do PPA, da LDO e da LO A em seus artigos 84, inciso XXIII e art. 165:

Art. 84. Compete privativamente ao Presidente da República:
XXIII - enviar ao Congresso Nacional o plano plurianual, o projeto de lei de 
diretrizes orçamentárias e as propostas de orçamento previstos nesta 
Constituição;
(■•)
Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão:
I - o plano plurianual;
II - as diretrizes orçamentárias;
III - os orçamentos anuais.

No m esm o sentido, a C onstitu ição Estadual estabelece, respectivam ente, em  seu 
art. 86, inciso XIII e art. 166:

Art. 86. Compete, privativamente, ao Governador do Estado:
XIII -  enviar â Assembléia Legislativa o Plano Plurianual, o Projeto de Lei de 
Diretrizes Orçamentárias e as Propostas de Orçamento previstos nesta 
Constituição, com base nos textos específicos de cada Poder, não podendo 
um alterar
as do outro, assegurado o direito de emenda do Poder Legislativo, na votação 
da matéria.
Art. 166. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão:
I - o plano plurianual; .
II - as diretrizes orçamentárias; jP
III - os orçamentos anuais do Estado. f j
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ESTADO  DA P A R AÍBA  
A S S E M B LÉ IA  LE G IS LA TIV A  DA  
G AB IN E TE DO D EP U TAD O  
BUBA G ER M A N O

Sendo assim , resta evidente  invasão de reserva de in ic ia tiva na propositura da Lei 
10.373/2014, in ic iada po r autoridade incom petente para tal, qual se ja  m em bro do Poder 
Legislativo. C onfigura-se, portanto, caso de inobservância de requ is ito  form al do processo 
legislativo, a ense ja r possível inconstituc iona lidade do referido pro je to legal.

DA IN FR AÇ Ã O  A O  PR IN C ÍP IO  DA H AR M O N IA  DOS PO D E R ES

A s norm as gera is de D ire ito F inanceiro e O rçam ento são de com petência  exclusiva 
|  da União, a teo r do art. 24, inc isos I e II, §§ 1o e 4o c/c art. 165 am bos da CF:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 
concorrentemente sobre:
I - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico;
II - orçamento;
§ 1o - No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar- 
se-á a estabelecer normas gerais.
§ 4o - A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a 
eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário.

Tais norm as gera is estão d isc ip linadas através da Lei federa l n° 4.320/1964, sendo 
. Y '  reproduzidas pela Lei es tadua l n° 3.654/1971 em  atenção ao princíp io  da sim etria . Infere-se 

de am bas as norm as que a despesa prevista no O rçam ento é “au torizada” , e a inda que, 
quando a previsão ou au torização se m ostra insufic iente ou inexistente, abrem -se créditos 
ad icionais que se traduzem  em autorizações de despesas não com putadas ou 
insufic ientem ente do tadas na Lei de O rçam ento (art. 40 da Lei 4 .320/64).

Entretanto, a atacada Lei, ense ja  a execução da program ação constante da LO A 
Jjjk de form a “obriga tória ” , ou seja, em ev idente  conflito  com  Lei federa l vigente, devendo se r 

suspendida sua e ficácia  confo rm e acim a citado o § 4o do art. 24, I, da CF, e ainda, em 
conform idade com o princíp io  da Harm onia e S eparação de Poderes, insculp ido no art. 2o, 
tam bém  da CF:

Art. 2o São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o 
Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

DA IN A D E Q U A Ç Ã O  DO PR O C E SSO  LEG ISLATIVO

Adem ais, a CF e a CE fixaram  proced im ento de Lei C om plem entar a ser segu ido 
para e laboração de leis orçam entá rias em seus artigos 165, § 9o e art. 168, 
respectivam ente.

Art. 165. § 9o - Cabe à lei complementar:
I - dispor sobre o exercício financeiro, a vigência, os prazos, a elaboração e 
a organização do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e da lei 
o rç a m e n tá ria  anual;
II - estabelecer normas de gestão financeira e patrimonial da administração
direta e indireta bem como condições para a instituição e funcionamento de 
fundos. /
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A S S E M B LÉ IA  LE G IS LA TIV A  DA PAR A ÍB A  
G AB IN E TE DO D EP U TAD O  
BUBA G ER M A N O

Art. 168. Observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e 
em lei complementar federal, o Estado legislará também, por lei 
complementar, para:
I - dispor sobre o exercício financeiro, a vigência, os prazos, a elaboração e 
a organização do Plano Plurianual, da Lei de Diretrizes Orçamentárias e do 
Orçamento Anual;
II - estabelecer normas de gestão financeiro e patrimonial da administração 
direta e indireta, inclusive fundações instituídas ou mantidas pelo Estado, 
bem como condições para a instituição e funcionamento de fundos.

Entretanto, no que pese a Lei 10.373/2014 tra ta r especificam ente  de lei 
orçam entária , fo i im p lem entada pela via ord inária, em prol de reg im e de preferência 
absoluta das decisões do legislativo.

Sendo assim , im periosa a revogação de tal norma, por ap resentar víc ios insanáveis 
de inconstitucionalidade, com o sobe jam ente dem onstrado.

D iante do exposto, conto com  o apoio dos nobres D eputados em  favor de sua 
aprovação.

. ~W< T \

Assem blé ia  Legis la tiva, P lenário Deputado José Mariz, 10 de m arço de 2015.

BUBA GERMANO

ã  '*sA

u I „ -

Deputado Estadual
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f-T *•ESTADO DA PARAÍBA  
ASSEM BLÉIA LEG ISLATIVA  
CASA DE EPITÁCIO  PESSO A

S E C R E TA R IA  L E G IS LA T IV A
REG ISTR O  D A T R A M IT A Ç Ã O  P R O C E S S U A L LE S G IS L A T IV A  DAS M A TÉ R IA S  
S U JE ITA S  A  A P R E C IA Ç Ã O  D A C O M IS S Ã O  DE C O N S T IT U IÇ Ã O , JU S T IÇ A  E 
R E D A Ç Ã O  E D E M A IS  C O M ISSÕ ES PE R M A N E N TE S  E/OU TE M P O R Á R IA S



ESTADO DA PARAÍBA 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa

C E R T I D Ã  O

CERTIFICO, em razão do que dispõe os §§ 1o e 2o do art. 
139 da Resolução n° 1.578, de 19 de dezembro de 2012 (Regimento Interno) 
que não houve apresentação de Emendas no Protocolo Legislativo da D ivisão 
de Assessoria ao Plenário, unidade de trabalho da Secretaria Legislativa, 
durante os 5 (cinco) dias úteis, após a publicação no D iário do Poder 
Legislativo, no que se refere ao Projeto de Lei n° 56/2015, de autoria do 
Deputado Buba Germano, que “Revogação da Lei n° 10.373, de 16 de 
Dezem bro de 2014” .

Gabinete do Secretário Legislativo da Assem bléia Legislativa do 
Estado da Paraíba “Casa de E p itá c io  P essoa”, João Pessoa, 20 
de m arço de 2015.



ESTA3)0 DA PARAÍBA
ASSEMBLEIA LEG ISLATÍVA 

Casa cie Epiíácio Pessoa

.) ?.£ 16 d e  d e z e m b r o  d e  2o í4.
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Torna obrigatória a execução à program ação 
constante da Lei Orçam entária Anual e dá outras 
providências.

0  PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DA ASSEM RLEIA 
I.s; A Xü ESTADO DA PARAÍBA

1 sa -cr cjuc a Assembléia Legislativa decreta, e eu, em razão da 
nç.ín i.e i.i, nos '.ermos do § P  do Ârt. 196 da Resolução n° 1.578/2012 
.sginvemo p-t» . c/e o § T  do art. 65, da Constituição Estadual, Promulgo a 
guino ■ Le :

Ari ! ■' A programação constante da Lei Orçamentária Anual é de 
.ecuçA -Pi '.Voriu, salvo se aprovada, pela Assembléia Legislativa, 
beik e..,<. 1 i ri d  ativa exclusiva do Governador do listado.

f P  6. solicitação de oue trata o caput deste artigo somente poderá 
!br;. . i: d *t .20 (cento e •'Ante dias) antes do encerramento da sessão 

i;isla':v; d ., acompanhada ce pormenorizada justificai va cias razões de 
i-.n-tr. r .  . econômico-f mancei ra, operacional ou jurídica, que 
«poss (•’’iio-u , > ecução.

B V  A previsão de receita e a fixação da despesa no Projeto c na Lei
rçameniânii ouvem refletir com íídedignidade a conjuntura econômica e a
:lít Pa n

t 3' obrigatória a execução orçamentária e financeira, de forma 
J i t ô n u « v t  Mugramação incluída cm Lei Orçamentária por emendas
díviciLuns» < n meniante correspondente da receita corrente liquida.



{. 4 ’ As emendas parlamentares consignadas na programação 
•eserva para atendimento de vetos devem ser executadas inlegralrnenle.

A rt. A não execução dc programação orçamentária, nas 
sondiçâns prcWstas nesta Lei, implica crime de responsabilidade.

,T lista Lei entra ern vigor na data de sua publicação.

iLtro da AssembJeia Legislativa do Estado da Paraíba, “Casa de 
Posudíu” , João Pessoa, 16 dc dezembro de 2014.
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ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

•‘Comissão de Constituição, Justiça e Redaçao"

REQUERIMENTO /2015

9

Com fundamento no que dispõe o Regimento Interno desta Casa, 
venho por meio deste, requerer a esta presidência, que seja concedido o Regime 
de Urgência a propositura n° 56/2015, de autoria do Ilustre Deputado Buba 
Germano, para que a mesma seja efetivamente votada durante a próxima reunião 
ordinária desta douta Comissão de Constituição e Justiça e Redação.



PROJETO DE LEI N° 56/2015.

ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

Revoga a Lei n° 10.373, de 16 de 
dezembro de 2014.

AUTOR: Dep. BUBA GERMANO 
RELATOR: Dep. JEOVÁ CAMPOS

P A R E C E R  N° Jq U  /.2015

I-RELATÓRIO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação recebe para 
análise e parecer o Projeto de Lei N° 56/2015, da lavra do Excelentíssimo Senhor 
Deputado Buba Germano, o qual "Revoga a Lei 10.373, de 16 de dezembro de 
2014".

A matéria legislativa em epígrafe constou no expediente do dia 
11 de março de 2015.

Instrução processual em termos.

Tramitação na forma regimental.

É o relatório.



Comissão de Constituição, Justiça e Redação

II -V O T O  DO RELA TOR

A proposta legislativa em apreço visa revogar a Lei Estadual n° 
10.373/2015, que dispõe sobre o orçamento impositivo no âmbito do Estado da 
Paraíba.

Em precisa análise do objeto da proposição, percebemos que a 
mesma tem como intuito retirar do mundo jurídico, através do instituto da 
revogação, a lei estadual que trata da execução orçamentária no âmbito Estado da 
Paraíba, pois, como bem afirma na justificativa o ilustríssimo Deputado Buba 
Germano, a lei que se busca revogar padece de flagrante inconstitucionalidade 
formal.

A Constituição Federal determina em seu art. 165, § 9o e a 
Constituição Estadual, em seu art. 168, que cabe a Lei Complementar dispor acerca 
de matéria orçamentária. A Lei 10.373/2015, aprovada por esta Casa, trata de 
matéria orçamentária, no entanto, foi apresentada e aprovada como lei ordinária e 
não como lei complementar, na forma que determina a ordem constitucional vigente.

Sendo assim, a presente propositura, busca não só guardar a 
supremacia da constituição, mas também garantir a segurança jurídica e 
independência dos Poderes. Lei que trata de orçamento público deve ser aprovada 
como Lei Complementar e não como Lei Ordinária, como foi a lei 10.373/2015, 
objeto de revogação da presente propositura.

Nestas circunstâncias e diante de todo o exposto, opino, 
seguramente, pela constitucionalidade e juridicidade do Projeto de Lei n° 
56/2015, na forma original, dado ao interesse público que encerra.

É como voto.

Sala das Comissões. 24 de março de 2015.
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ESTADO DA PARAÍBA 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

III- PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Constituição, Justiça Redação, adota e 
recomenda o parecer do Senhor Relator, pela constitucionalidade e juridicidade do 
Projeto de Lei n° 56/2015.

É o parecer.

Sala das Comissões, em 24 de março de 2015. 53ESÊ

IRO

DE 
Membro

MAIA

DEP. MANUEL LUDGÉRIO 
Membro

DEP. CAMILA TOSCANO 
Membro



SECRETARIA LEGISLATIVA
DACPL - Departamento de Acompanhamento e Controle
do Processo Legislativo
Divisão de Assessoria ao Plenário

CERTIDÃO DE TRAMITAÇÃO DO PROCESSO LEGISLATIVO
PLENÁRIO JOSÉ MARIZ

Propositura: Projeto de Lei n2 56/2015

Emenda: Revoga a Lei n2 10.373, de 16 de dezembro 
de 2014.

A presente propositura constou da Ordem do 

Dia - 22/04/2015, com parecer favorável da Comissão de 
Constituição, Justiça e Redação.

Ato contínuo, o Presidente, Dep. João Henrique, 

colocou a matéria em votação, sendo aprovado o Projeto 

de Lei com 17 votos "SIM" e 07 votos "NÃO".

Sala das Sessões e m 22 de abri! de 2015.



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa

Ofício n°23/2015
João Pessoa,22 de abril de 2015.

Senhor Governador,

Participo a Vossa Excelência o Autógi'afo do Projeto de Lei n° 

56/2015, do Deputado Estadual Buba Germano, que “Revoga a Lei n° 

10.373, de 16 de dezembro de 2014”.

Ao Excelentíssimo Senhor
DR. RICARDO VIEIRA COUTINHO
GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA 
“Palácio da Redenção ”
João Pessoa -  PB
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ESTADO  DA PARA ÍBA  
ASSEM BLÉIA  LEG ISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa

AUTÓ G RAFO  N° 23/2015
PRO JETO  DE LEI N° 56/2015
AUTO RIA: DEPUTA DO  BU BA  G ERM ANO

R evoga a Lei n° 10.373, de 16 de dezem bro de 2014.

A ASSEM BLÉIA  LEG ISLA TIV A  DECRETA:

Art. Io Fica revogada a Lei n° 10.373, de 16 de dezembro de 2014, 
publicada no DOE de 18 de dezembro de 2014.

Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Paço da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba, “Casa dé



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa

SECRETARIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE REDAÇÃO E AUTÓGRAFO

ENCAMINHAMENTO DE AUTÓGRAFOS

AUTÓGRAFO N° 23/2015
PROJETO DE LEI N° 56/2015
AUTORIA: DEPUTADO BUBA GERMANO

EMENTA: Revoga a Lei n° 10.373, de 16 de dezembro de 2014.

NS DE PÁGINAS/OFÍCIO E AUTÓGRAFO: 02

Recebido em:
Nome: _____



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa

SECRETARIA LEGISLATIVA

DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA E CONTROLE DO PROCESSO
LEGISLATIVO - DACPL

DIVISÃO DE REDAÇÃO E AUTÓGRAFO -  DRA

FINALIZAÇÃO PROCESSUAL

PROPOSITURA: PROJETO DE LEI N° 56/2015

AUTORIA: DEPUTADO BUBA GERMANO

EMENTA: R evoga a Lei n° 10.373, de 16 de dezem bro d e 2014.

Certifico que a presente matéria teve sua 
finalização com 17 (dezessete) paginas, transformada na 
Lei Ordinária Estadual n° 10.459, de 06 de 05 de 2015, 
publicada no Diário Oficial 07 de 05 de 2015.

João Pessoa, 07 de ma

Diretora

e 2015

dação e Autógrafo


